
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª 
Orçamento do Estado para 2025

 

PROPOSTA DE ADITAMENTO

 

Título IX

Disposições complementares, finais e transitórias

 

Capítulo I

Políticas setoriais

 

Artigo 134.ºA (Novo)

Extensão das medidas de ação social escolar aos alunos que frequentam o ensino particular e 
cooperativo

 

Durante o ano de 2025, o Governo deve estudar a possibilidade de estender medidas de ação social 
escolar da responsabilidade do Ministério da Educação e dos Municípios aos alunos que frequentam 
o ensino particular e cooperativo.

 
 

Assembleia da República, 15 de novembro de 2024
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Os Deputados, 
 

Hugo Soares 
Paulo Núncio 
Pedro Alves 

Hugo Carneiro 
Inês Barroso 

Alberto Fonseca 
João Pinho de Almeida 
Ana Gabriela Cabilhas 

Francisco Pimentel 

 

Nota justificativa:

 

O Ensino Particular e Cooperativo presta um verdadeiro serviço público ao garantir o acesso à 
educação a alunos provenientes de famílias carenciadas, sobretudo em regiões onde a rede pública 
de ensino é insuficiente para dar uma resposta adequada. 

A Ação Social Escolar (ASE) disponibiliza um conjunto de apoios sociais fundamentais aos alunos mais 
desfavorecidos, cobrindo várias áreas, incluindo a alimentação, material escolar, transporte e a 
concessão de bolsas de estudo, contribuindo, assim, para evitar que alunos abandonem a escola por 
falta de recursos financeiros. No Ensino Particular e Cooperativo, há milhares de alunos carenciados 
que recebem bolsas de estudo, seja através das próprias instituições, seja por intermédio de outras 
entidades.

Contudo, o acesso à ASE continua a ser exclusivo para os alunos que frequentam o ensino público e 
os colégios com contrato de associação, o que cria uma barreira injustificada para os estudantes 
carenciados do Ensino Particular e Cooperativo fora do contrato de associação, pelo que é urgente 
promover uma reflexão séria e tomar medidas concretas nesta área, de forma a assegurar que todos 
os alunos carenciados possam usufruir plenamente de todos os apoios sociais previstos na Lei.

Todos os alunos, independentemente de frequentarem o Ensino Público ou o Ensino Particular e 
Cooperativo, devem ter acesso às mesmas condições de apoio social, económico e cultural.
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